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APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  DE  RECONHECIMENTO  DE 
UNIÃO  ESTÁVEL  POST  MORTEM —  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO PEDIDO NA ORIGEM — IRRESIGNAÇÃO — 
UNIÃO  PÚBLICA E  DURADOURA —  COMPROVAÇÃO  — 
PRESSUPOSTOS  ATENDIDOS  —  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA — DESPROVIMENTO DO APELO.

–  “Para  configuração  da união estável é  necessário  o  preenchimento  dos 
requisitos objetivos e subjetivos do artigo 1723 do Código Civil. 4). Tendo 
havido  relacionamento  afetivo  público,  de  convivência  contínua 
e duradoura,  com  vontade  das  partes  de  constituir  família,  configura-se 
a união estável.”  (TJDF;  Rec  2012.02.1.001450-3;  Ac.  721.202;  Quinta 
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Luciano  Vasconcelos;  DJDFTE 18/10/2013;  Pág. 
233)

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, à unanimidade,  em  negar  provimento  ao  recurso 
apelatório. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  por  Therezinha  Anair 
Nicolao  Romanatto  contra  a  sentença  de  fls.  154/157,  proferida  nos  autos  da  Ação 
Declaratória de União Estável Post Mortem, que julgou parcialmente procedente o pedido 
exordial,  reconhecendo  a  existência  de  união  estável  entre  a  autora  e  o  extinto  Sadi 
Romanatto, pelo período compreendido entre 29/07/2008 a 23/12/2011.



Em  suas  razões  recursais  (fls.  161/170),  requer  a  apelante, 
inicialmente,  a  apreciação  do  pedido  de  justiça  gratuita  requerido  na  contestação  e  não 
analisado pelo magistrado a quo. No mérito, aduz que a sentença merece ser reformada, pois 
o seu filho nunca residiu na cidade de Campina Grande,  mas em Catiporã/RS, desde seu 
nascimento até o óbito. Afirma que, na condição de caminhoneiro sempre tinha namoricos 
pelos locais onde passava,  inclusive sempre recebia ligações das mulheres com quem seu 
filho se relacionava. Diz ainda que não conhece a apelada, não sabendo de quem se tratava e 
que se havia um relacionamento entre eles, não se trata de união estável, pois inexistia o 
animus de continuidade, de constituição de uma família. Pugna pelo provimento do apelo para 
que seja julgado improcedente o pedido autoral.

Contrarrazões às fls. 170/175.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 
187/191, opinou pelo provimento do recurso apelatório.

É o Relatório.

VOTO.

Inicialmente, da análise dos autos, verifica-se o pedido de assistência 
judiciária gratuita formulado pelo apelante na contestação (fls. 46/54) deixou de ser apreciado 
no despacho saneador (fl. 70), bem como na sentença ora recorrida.

Todavia, apesar de ser necessário reconhecer a omissão da sentença 
nessa parte, não é o caso de determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para o exame 
da questão omitida, por força da incidência do art. 1.013 §3º, III do NCPC, que permite a 
análise do Tribunal sobre questões que foram objeto de discussão no processo e, no entanto, 
não foram julgados.

Sendo assim, o benefício da assistência judiciária gratuita, requerido 
na inicial  ou na  contestação,  pode ser  analisado em grau recursal  quando caracterizada a 
omissão em primeiro grau, confira-se:

REIVINDICATÓRIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PEDIDO 
NÃO  APRECIADO.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  NULIDADE 
RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  POSSIBILIDADE  DE  JULGAMENTO 
DESDE  LOGO  PELO  TRIBUNAL  (ART.  515,  §  1º,  CPC).  JUSTIÇA 
GRATUITA.  BENEFÍCIO DEFERIDO.  A AÇÃO DE  USUCAPIÃO EM 
CURSO  NÃO  PREJUDICA  O  EXAME  DA  REIVINDICATÓRIA. 
EXCEÇÃO  DE  DOMÍNIO.  USUCAPIÃO  ALEGADO  EM  DEFESA. 
SÚMULAS 237 E 487, AMBAS DO STF. REQUISITOS DO ART. 183 DA 
CF  NÃO  COMPROVADOS.ALEGAÇÃO  DE  QUE  O  REGISTRO  DE 
MATRÍCULA NÃO CORRESPONDE A REALIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE PROVA APTA A DESCONSTITUIR O REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
ART.333, II, DO CPC. RECURSO DESPROVIDO. (TJPR - 17ª C.Cível - 
AC -  1233841-7 -  Foro Central  da Comarca da Região Metropolitana de 



Curitiba  -  Rel.:  Fernando Paulino da Silva  Wolff  Filho -  Unânime -  -  J. 
24.09.2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  HIPOTECÁRIA. 
FINANCIAMENTO  IMOBILIÁRIO.  SISTEMA  FINANCEIRO  DE 
HABITAÇÃO - SFH. SENTENÇA DE IMPROCÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO  DE  EXECUÇÃO  E  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  NÃO 
ALEGAÇÃO  NA  INICIAL  E  NÃO  COMPROVAÇÃO.  PEDIDO 
NEGADO. SENTENÇA INFRA PETITA QUANTO À CONCESSÃO DA 
JUSTIÇA  GRATUITA  AO  APELANTE.  RECONHECIMENTO  EM 
SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 515, § 
1º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  A QUE  SE  DÁ 
PARCIAL PROVIMENTO."  (TJPR -  16ª  C.Cível  -  AC 795157-5 -  Foro 
Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Rel.:  Magnus 
Venicius Rox - Unânime - J. 06.06.2012). 

Assim,  como  a  concessão  da  justiça  gratuita  está  condicionada  à 
simples afirmação da parte de que não está em condições de suportar o pagamento das custas 
sem prejuízo próprio ou de sua família, e, uma vez havendo declaração feita pela apelante (fl. 
51), defiro o benefício em questão. 

A ação  em  exame  tem  como  objetivo  o  reconhecimento  post  
mortem da  união  estável  entre  a  postulante,  ora  apelada,  e  o  SADI  ROMANATTO 
(falecido).

Ao  apreciar  a  querela,  o  magistrado  singular  julgou  parcialmente 
procedente a pretensão autoral, nos seguintes termos finais:  “julgo por sentença, para que 
produza seus legais efeitos, PROCEDENTE EM PARTE a presente ação, para declarar, como 
ora  declaro,  a  anterior  existência  de  UNIÃO  ESTÁVEL,  havida  entre  ADRIANA  DE  
OLIVEIRA FIORESI e SADI ROMANATTO, pelo período compreendido entre 29/07/2008 a 
23/12/2011, reconhecendo, concomitantemente, a sua DISSOLUÇÃO, por morte do aludido  
companheiro.”

Pois bem. 

Registre-se, de início, que o § 3º do art. 226, da Constituição Federal, 
confere proteção do Estado à união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar.  
No mesmo rumo, o legislador ordinário, com redação apontada no art. 1.723 do novo Código 
Civil, forneceu requisitos para estabelecer os limites que permitem atribuir direitos à união de 
fato, in verbis: 

“É reconhecida como entidade familiar a união estável  entre homem e  
mulher,  configurada  na  convivência  pública,  contínua  e  duradoura  e  
estabelecida com o objetivo de constituição de família”.

De acordo com Rodrigo da Cunha Pereira: 

"O delineamento do conceito de  união estável deve ser feito buscando os  
elementos  caracterizadores  de  um  'núcleo  familiar'.  É  preciso  saber  se  



daquela relação nasceu uma entidade familiar. Os ingredientes são aqueles  
já  demarcados  principalmente  pela  jurisprudência  e  doutrina  na  pós-
constituição de 1988: durabilidade, estabilidade, convivência sob o mesmo  
teto,  prole,  relação  de  dependência  econômica.  Entretanto,  se  faltar  um 
desses elementos, não significa que esteja descaracterizada a união estável.  
É o conjunto de determinados elementos que ajuda a objetivar e a formatar  
o  conceito  de  família.  O  essencial  é  que  se  tenha  formado  com aquela 
relação afetiva e amorosa uma família, repita-se. Os elementos intrínsecos e  
extrínsecos, objetivos e subjetivos, em cada caso concreto, são os que nos  
ajudarão a responder se ali está caracterizada, ou não, uma união estável."  
(Direito de Família e o Novo Código Civil. Coord. Maria Berenice Dias,  
Rodrigo da Cunha Pereira. Belo Horizonte: Del Rey, 2002. p. 209/210).

Da hipótese vertente, tem-se que a autora/apelada pretende comprovar 
por meio desta, a união estável havida entre ela e SADI ROMANATTO, falecido na cidade de 
Catiporã/RS,  em um incêndio ocorrido  na casa de  sua  família,  no dia  23/12/2011,  que o 
vitimou, juntamente com seu irmão OSNI ROMANATTO.

Por sua vez, a mãe do  de cujus, ora apelante, aduz, em suma, que a 
promovente não passava de uma das namoradas do filho, que era solteiro, caminhoneiro e 
tinha sempre um namorico pelas cidades onde passava.

É cediço  que,  para  fins  de  reconhecimento  de  união  estável  faz-se 
necessário  que  a  relação  possua  características  e  requisitos próprios  do  companheirismo. 
Quanto aos requisitos  da união estável,  são eles:  que a  união seja pública (no sentido de 
notoriedade,  não podendo ser oculta,  clandestina),  contínua (sem que haja interrupções) e 
duradoura,  além  do  objetivo  dos  companheiros  ou  conviventes  de  constituírem  uma 
verdadeira família (animus familiae). 

No caso específico dos autos, a comunhão de vida e de interesses entre 
o casal restou particularmente demonstrada principalmente da conversa por telefone, gravada 
na mídia acostada aos autos (fl. 84), havida entre a autora/apelada, e a irmã do de cujus, filha 
da apelante, MARIA JANETE ROMANATTO.

Da referida conversa, percebe-se que a apelada não era uma “eventual 
namorada” do falecido, como pretende fazer crer a recorrente, nas suas alegações, mas, de 
fato, sua companheira. Vê-se que existia um relacionamento público, de quase 08 anos, o qual 
era  do conhecimento de todos,  embora  a  requerente  não conhecesse pessoalmente toda a 
família do falecido, o que não lhe retira a qualidade de companheira. Denota-se, ainda, que 
existe uma certa intimidade entre a cunhada e a autora, a qual conheceu pessoalmente apenas 
o irmão do de cujus, falecido no mesmo incêndio que lhe ceifou a vida. 

Por  fim,  dessa  conversa,  extrai-se  que  há  04  anos  o  falecido  não 
retornava à Catiporã/RS, logo, não era na sua cidade natal onde mantinha o animus definitivo, 
mas  junto  à  sua  companheira,  na  cidade  de  Campina  Grande/PB,  onde  os  conviventes 
moravam sob o mesmo teto. Registre-se, que em certa época os conviventes montaram um 
restaurante, o que demonstra a intenção de construção de um patrimônio em comum. 



Compulsando-se os autos, vê-se dos documentos de fls. 16/33 que os 
conviventes coabitaram, vivendo em uma casa localizada na Rua Manoel Veriato de Sousa, nº 
40,  Distrito  Industrial,  Campina  Grande/PB,  como  se  observa  do  contrato  de  locação  e 
comprovantes de residência acostados e demais documentos de fls. 18, 19, 20, 25,027 e 28. 
Ainda como prova da união estável havida entre o casal, tem-se os documentos de fls. 25/28 
os quais demonstram que a apelada acompanhou o falecido durante o período em que esteve 
hospitalizado, em virtude de uma crise de apendicite.

Por  outro  lado,  embora  os  documentos  de  fls.  66/67,  tratem  da 
rescisão do contrato de trabalho do de cujus, vigente à época do óbito, apontem seu endereço 
na cidade de Cotiporã/RS, em nada conseguem elidir as provas produzidas pela apelada, pois 
nada impede que o contrato tenha sido firmado naquela localidade e posteriormente o falecido 
tenha se mudado para Campina Grande/PB.

Ademais, o conceito de residência é o local onde a pessoa se fixa, sem 
o interesse de permanecer, podendo ser temporariamente. Por outro lado, domicílio é local em 
que a pessoa se fixa, porém com a vontade de permanecer definitivo, "animus definitivo", é o 
lugar  onde  a  pessoa  quer  ser  encontrada,  onde  ela  vai  praticar  a  maioria  dos  negócios 
jurídicos.

Por fim, verifica-se, pois, que os depoimentos testemunhais colhidos 
nos  autos  (fls.  96/97),  conferem  plausibilidade  às  alegações  da  autora,  no  sentido  da 
existência de uma relação consistente, pública e duradoura entre o casal, até a data do óbito de 
SADI ROMANATTO.

Seguindo essa linha de raciocínio:

CONCESSÃO DE GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA EM SEDE DE APELO.  
POSSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  E  DISSOLUÇÃO  DE UNIÃO 
ESTÁVEL  POST  MORTEM.COMPROVAÇÃO.  PRESENÇA  DOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 1.723 DO CÓDIGO CIVIL. INVERSÃO DOS 
ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA.  SENTENÇA  REFORMADA. 1)  -  Pode  a  
gratuidade de justiça ser concedida em segundo grau quando não houve 
apreciação do pedido feito em primeiro. 2). Firmando a parte declaração de 
hipossuficiência, deve a gratuidade de justiça ser deferida, cabendo a parte  
contrária,  se  não  concordar,  impugnar.  3).  Para  configuração 
da união estável é necessário o preenchimento dos requisitos objetivos e  
subjetivos  do artigo  1723  do  Código  Civil.  4).  Tendo  havido 
relacionamento  afetivo  público,  de  convivência  contínua  e duradoura,  
com vontade das partes de constituir família, configura-se a união estável.  
5).  Em razão da reforma integral  da sentença,  invertem-se os ônus da  
sucumbência. 6). Nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas em que  
não  houver  condenação,  os  honorários  do  advogado  serão  fixados  de 
acordo com a apreciação equitativa do magistrado, considerados o grau de  
zelo profissional,  as circunstâncias da lide e a complexidade da causa,  
bem como o tempo despendido para o patrocínio. 7). Recurso conhecido e  
provido. (TJDF;  Rec  2012.02.1.001450-3;  Ac.  721.202;  Quinta  Turma 
Cível; Rel. Des. Luciano Vasconcelos; DJDFTE 18/10/2013; Pág. 233) 



CIVIL,  FAMÍLIA  E  PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL. UNIÃO 
ESTÁVEL.  RECONHECIMENTO  POST  MORTEM.  COMPROVAÇÃO 
PROBATÓRIA.  1.  O  reconhecimento  da união  estável  depende  da  
comprovação inequívoca da existência de relacionamento entre homem e  
mulher, em período certo, de forma duradoura, pública e contínua, nos  
termos do  artigo  1.723 do  Código  Civil.  2.  Os  honorários  advocatícios  
devem ser fixados de acordo com os critérios objetivos, sobretudo tomando 
em consideração a natureza da causa e o tempo de duração do processo. 3.  
Recurso  parcialmente  provido. (TJDF;  Rec  2011.05.1.012536-0;  Ac.  
669.056; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Mario-Zam Belmiro; DJDFTE 
18/04/2013; Pág. 131)  

Diante  do  exposto,  NEGO PROVIMENTO ao  recurso  apelatório, 
mantendo a sentença “a quo” em todos os seus termos. 

                                      É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  José 
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento o Exmo Dr.  Rodrigo Marques  da Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
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RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  por  Therezinha  Anair 
Nicolao  Romanatto  contra  a  sentença  de  fls.  154/157,  proferida  nos  autos  da  Ação 
Declaratória de União Estável Post Mortem, que julgou parcialmente procedente o pedido 
exordial,  reconhecendo  a  existência  de  união  estável  entre  a  autora  e  o  extinto  Sadi 
Romanatto, pelo período compreeendido entre 29/07/2008 a 23/12/2011.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  161/170),  requer  a  apelante, 
inicialmente,  a  apreciação  do  pedido  de  justiça  gratuita  requerido  na  contestação  e  não 
analisado pelo magistrado a quo. No mérito, aduz que a sentença merece ser reformada, pois 
o seu filho nunca residiu na cidade de Campina Grande,  mas em Catiporã/RS, desde seu 
nascimento até o óbito. Afirma que, na condição de caminhoneiro sempre tinha namoricos 
pelos locais onde passava,  inclusive sempre recebia ligações das mulheres com quem seu 
filho se relacionava. Diz ainda que não conhece a apelada, não sabendo de quem se tratava e 
que se havia uma relacionamento entre eles, não se trata de união estável, pois inexistia o 
animus de continuidade, de constituição de uma família. Pugna pelo provimento do apelo para 
que seja julgado improcedente o pedido autoral.

Contrarrazões às fls. 170/175.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 
187/191, opinou pelo provimento do recurso apelatório.

É o Relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 31 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


	VOTO.

